PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 1.359 DE 02 DE MAIO DE 2013
“Dispde sobre a concessédo de Alvara de Localizagdo e Funcionamento e o Alvara Sanitério e da outras providéncias.”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO, no uso das atribuigbes que lhe séo conferidas pelo art. 58, incisos V e VI, da
Lei Organica do Municipio, c/c os dispositivos consignados no Cadigo de Postura do Municipio, Codigo Tributario do Municipio
e o Cadigo Sanitario,

Considerando a necessidade de centralizar, uniformizar e integrar os procedimentos de andlise e emissédo de Alvara de
Localizagéo e Funcionamento e do Alvara Sanitario em uma Unica unidade administrativa com servidores de todos os érgaos
responsaveis pela expedicéo das referidas licencas.

Considerando que o pedido de licenciamento deve ser previamente analisado pelos 6rgdos competentes, norteados pelos
principios Administracéo da Publica, mormente da celeridade.

Considerando a necessidade de promover a celeridade dos procedimentos através de Tecnologia da Informag&o.
Considerando os critérios de controle sanitario e licenciamento de estabelecimentos comerciais de Drogas, Medicamentos,
Insumos Farmacéuticos e Correlatos dispostos na Lei Federal n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973.

Considerando a regulamentagdo da Lei Federal n® 5.991, de 17 de dezembro de 1973, disposta no Decreto Federal n°® 74.170,
de 10 de junho de 1974, estabelecem os critérios de validade, revalidagado, prorrogacéo e requerimento da licenga sanitéria.
Considerando o Codigo Tributario do Municipio de Rio Branco, que estabelece o prazo de validade do Alvara Sanitario.
Considerando que é competéncia da Secretaria Municipal de Salde a execugdo de medidas sanitarias cabiveis sobre a
vigilancia sanitéria de bens de consumo que direta ou indiretamente se relacionem a salde, a prestagdo de servigos que se
relacionem direta ou indiretamente com a sauide, os ambientes de interesse a saude e os ambientes e processos de trabalho.
DECRETA:

Capitulo |

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Ficam implantados o Alvara de Funcionamento e Localizacéo e o Alvara Sanitario a serem expedidos pelo Municipio de
Rio Branco.

Paragrafo tnico. Sera emitido o Alvara de Funcionamento e Localizagao pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econdmico e Financas — SEFIN e Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Gestao Urbana — SMDGU e o Alvara Sanitéario
pela Secretaria Municipal de Salde — SEMSA.

Art. 2° Toda pessoa fisica ou juridica, com atividade de prestacéo de servigco, comércio, indUstria ou outras, ainda que isenta
ou imune, devera inscrever-se no Cadastro Mobiliario de Contribuinte — CMC e obter a licenga do Municipio.

Art. 3° A inscrigdo e licenga far-se-ao através de solicitagao do interessado ou de seu representante legal, com preenchimento
do requerimento proprio e apresentacéo da documentagao exigida junto a Secretaria de Desenvolvimento e Gestdo Urbana —
SMDGU ou Centros de Atendimento aos Cidad&os - CAC.

Art. 4° A documentagdo necessaria para instruir o requerimento de inscrigdo, alteragdo e cancelamento do Alvara de
Funcionamento e Localizacéo e o Alvara Sanitario sera estabelecida através de atos normativos da SEMSA e SMDGU/SEFIN.
Art. 5° O Poder Publico Municipal podera firmar termo de cooperagédo técnica com 6rgédos ou entes federais e estaduais
visando agilizar o procedimento de expedicao de alvara.

Capitulo 11

DO ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO

Art. 6° Sera expedido o Alvara de Localizagdo e Funcionamento a qualquer atividade econdmica comercial, industrial,
institucional, de prestacéo de servigcos, ou outras de qualquer natureza, mesmo aquelas de carater temporario atendendo a
legislagdo vigente.

Paragrafo Unico. Excetuam-se do disposto no caput, a atividade de ambulante, feirante e eventual, a qual devera o
interessado requerer a expedicédo de Autorizacdo de Localizacdo e Funcionamento, atendendo a legislagdo especifica em
vigor.

Art. 7° O Alvara de Licenga sera expedido apds a quitagdo das taxas mobiliarias e, sendo contribuinte do ISS Fixo anual com a
quitagdo ou parcelamento do mesmo, proporcional ao periodo, com a respectiva quitagdo da primeira parcela.

§ 1° Também sera exigido a quitagdo ou parcelamento e a respectiva quitagdo da primeira parcela de eventuais débitos
existentes.

§ 2° A situagao fiscal do contribuinte devera ser devidamente informada no processo de inscrigdo e licenciamento, pelo
atendente dos Centros de Atendimento aos Cidadaos - CAC.

Art. 8° O licenciamento para os exercicios subsequentes sera efetivado através da quitacio das Taxas Mobiliarias lan¢adas
anualmente.

Art. 9° Quando constatada a falta de inscrigdo mobiliaria ou de sua atualizacado, a Fazenda Municipal podera proceder a
inscricdo ou altera¢des de oficio, ndo eximindo o infrator das multas cabiveis.

Paragrafo Unico. Independentemente de ocorrer ou néo vistoria dos 6rgdos competentes, inclusive da fiscalizag&o municipal,
todas as atividades estardo sujeitas a fiscalizagcdo, mesmo que posterior a emissao do alvara de licenga, inclusive com a
aplicacéo de penalidades, interdicdo temporéria e cancelamento do respectivo alvara, caso estejam funcionando em
desacordo com a legislagdo municipal.

Art. 10. O Alvara de Localizacdo e Funcionamento para estabelecimento que comercializam bebidas alcodlicas tera restricao
de horério de funcionamento de acordo com o Mapeamento de Violéncia elaborado pelo Centro Integrado de Operacdes em
Seguranca Publica — CIOSP da Secretaria de Seguranga Publica do Estado do Acre.

Capitulo 111

Secéo |

DO ALVARA SANITARIO E AUTORIZAGAO SANITARIA

Art. 11. A licenca sanitaria sera expedida através do Alvara Sanitario, em conformidade com as condicdes estabelecidas na Lei
Federal n° 5.991, de 17 dezembro de 1973, no Decreto Federal n° 74.170, de 10 de junho de 1974 e na legislagcao sanitaria
vigente do Municipio de Rio Branco.

§ 1° Independem de licenga sanitaria os estabelecimentos integrantes da Administragdo Publica ou por ela instituidos, ficando,
no entanto, sujeitos as exigéncias legais pertinentes as instalagdes, aos equipamentos e a aparelhagem, bem como as regras
de assisténcia e responsabilidade técnica.

§ 2° Todo estabelecimento com atividade de interesse a salde desenvolvida no @mbito do Municipio de Rio Branco devera
possuir Alvara Sanitario expedido pela SEMSA, independente de ser sediada em outra localidade, em consideragéo as regras
e a legislagdo sanitaria local.



Art. 12. O Alvara Sanitario sera vélido pelo prazo de um ano, a contar da data de sua expedicdo, podendo ser renovado por
periodos iguais e sucessivos.

Art. 13. A renovacgéao devera ser requerida até 120 (cento e vinte) dias antes do término de sua vigéncia.

§ 1° Somente sera concedida a renovacéo se constatado o cumprimento das condi¢Ges exigidas para a licenga através de
inspecdo prévia realizada pela autoridade sanitaria competente, das atividades consideradas de alto risco, elencadas no
Anexo Unico deste Decreto.

§ 20 As demais atividades econémicas de interesse & salde n&o constantes no Anexo Unico deste Decreto terdo a emisséo do
Alvara Sanitario de forma automatica, apés requerimento, sem necessidade de inspegao prévia.

§ 3° Considera-se autoridade sanitaria competente para realizag&o das inspegdes sanitérias e emisséo do laudo conclusivo de
licenciamento, o Auditor Fiscal Sanitario Municipal devidamente investido no Cargo.

§ 4° Se a autoridade sanitaria ndo decidir o pedido de revalidagdo antes do término do prazo da licenga, considerar-se-a
automaticamente prorrogada aquela até a data da decisé&o.

Secao Il

DA AUTORIZAGAO SANITARIA

Art. 14. O licenciamento sanitario, concedido pelo érgédo municipal competente de vigilancia sanitaria, ao comércio eventual,
bem como para o comércio de ambulantes, que atenderem a legislagcéo e normas sanitarias pertinentes, se dara através da
expedicdo de Autorizagdo Sanitéria.

§ 1° A Autorizagdo Sanitaria para o comércio eventual sera obrigatdria para a realizagéo de cada evento, também mediante
requerimento do interessado.

§ 2° A Autorizacdo Sanitaria para o comércio de ambulantes tera que ser renovada anualmente.

§ 3° N&o é permitido o comércio ambulante de produtos de interesse sanitario, cuja legislagéo especifica assim determine, tais
como o comércio de drogas e medicamentos, dentre outros.

Art. 15. A Autorizacdo Sanitaria, conforme for o caso, sé sera concedida, quando da obtengédo prévia da licenca de localizagéo
e funcionamento emitida pelo 6rgdo competente.

Capitulo IV

DO ALVARA PROVISORIO

Art. 16. Nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, Legislacdo Municipal e Resolugdo CGSIM n° 24, de
10.05.2011, fica criado o Alvara de Funcionamento Provisdrio e o Alvara Sanitario Provisorio.

Art. 17. O Alvara de Funcionamento Provisério e o Alvara Sanitério Provisério serdo emitidos para atividades de baixo risco,
dando permissao ao inicio de operagdo do estabelecimento, apés o ato de registro empresarial, sem a necessidade de
vistorias prévias por parte do Municipio, mediante assinatura de Termo de Ciéncia e Responsabilidade do empresario.

§ 1° Fica vedada a expedicdo de Alvara de Funcionamento Provisério e o Alvara Sanitario Provisério para as atividades
constantes na Resolugdo CONAMA n° 237/97 e no Anexo Unico deste Decreto.

§ 2° O Termo de Ciéncia e Responsabilidade € um instrumento em que o empresario ou responsavel legal pela sociedade
firma compromisso, sob as penas da lei, de observar os requisitos exigidos para funcionamento e exercicio das atividades
econdmicas constantes do objeto social, para efeito de cumprimento das normas de seguranca sanitaria, ambiental e de
prevencgdo contra incéndios.

§ 3° Podera o Municipio conceder o Alvara Provisoério para o Microempreendedor Individual - MEI, para Microempresa - ME e
para Empresa de Pequeno Porte — EPP, mesmo para as atividades:

| - instaladas em areas desprovidas de regulacao fundiaria legal ou com regulamentagéo precaria; ou

Il - em residéncia do Microempreendedor Individual ou do titular ou s6cio da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
hipétese em que a atividade ndo gere grande circulagéo de pessoas.

§ 4° O Alvara de Funcionamento Provisério e o Alvara Sanitario Provisério serdo concedidos a titulo de autorizagéo de
funcionamento, para posterior regularizacdo definitiva.

§ 5° O Alvara de Funcionamento Provisoério e o Alvara Sanitario Provisorio terdo validade de até 90 (noventa) dias.

§ 6° O 6rgdo competente podera incluir outras atividades consideradas de alto risco apés a publicacdo deste decreto.

§ 7° Sao consideradas de alto risco para o efeito deste decreto as atividades descritas no Anexo Unico deste decreto.

§ 8° O Alvara Provisorio sera cassado quando:

| - expedido com inobservancia de preceitos legais e regulamentares;

II - ficar comprovada a falsidade ou inexatiddo de qualquer declaracdo ou documento;

Il - houver o descumprimento do Termo de Responsabilidade firmado;

IV - no estabelecimento for exercida atividade diversa da cadastrada;

V - forem infringidas quaisquer disposic¢des referentes aos controles de polui¢éo, ou se o funcionamento do estabelecimento
causando danos, prejuizos ou puserem em risco, por qualquer forma, a seguranga, o sossego, a salde e a integridade fisica
da vizinhanga ou da coletividade;

VI - ocorrerem infragdes as posturas municipais.

Capitulo V

DA RENOVACAO ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO E ALVARA SANITARIO

Art. 18. Fica instituida a renovagé&o do Alvara de Localizag&o e Funcionamento e do Alvara Sanitario por meio eletronico,
devendo ser requerida no Portal da Prefeitura Municipal de Rio Branco, mediante prévio cadastramento de senha.

§ 1° O cadastramento da senha de acesso sera efetuado na sede da SMDGU ou nos CAC'’s.

§ 2° O cadastramento da senha de acesso sera efetuada através de comparecimento pessoal do titular ou de procurador,
apresentando os seguintes documentos:

| — Contrato Social;

Il — Cartéo CNPJ;

11l — Documentos pessoais do titular e;

IV — Procuragdo Publica, se procurador.

Art. 19. N&o sera concedida a renovagao por meio eletronico para as atividades consideradas de alto risco elencadas no
Anexo Unico e as possuam restrigdes pelos 6rgéos competentes em cumprimento a legislagéo vigente.

Art. 20. O interessado devera acessar a pagina eletronica, na Internet, e preencher os seguintes campos:

| — nimero de inscri¢do do Cadastro Mobiliario Contribuinte - CMC;

Il — nimero de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ e;

Il — Senha.

Art. 21. Verificada a consisténcias dos dados informados o Alvara de Localizagdo e Funcionamento e do Alvara Sanitario serdo
disponibilizada para impresséo pelo interessado.

§ 1° Caso seja verificada insuficiéncia ou incorregéo de informagdes que impegam a emisséo do Alvard, o Contribuinte podera
requerer a renovagdo por meio do procedimento administrativo documental, de acordo com a legislacéo vigente.



§ 2° Apds a emissédo Alvara de Localizagdo e Funcionamento e do Alvara Sanitario, a qualquer tempo o Poder Publico
Municipal podera verificar as informag6es prestadas, inclusive por meio de vistorias e solicitacdo de documentos.

Art. 22. Os procedimentos e as exigéncias especificas para determinadas atividades, bem como a documentacéo a ser
apresentada serdo regulamentadas através de Portaria ou Instrugdo Normativa das Secretarias competentes.

Capitulo VI

DISPOSIGCOES GERAIS

Art. 23 Sendo a atividade, objeto de pedido de alvara de localizagéo e funcionamento classificada como URA - Usos de Risco
Ambiental, UPE - Usos Perigosos, UES - Usos Especiais, PGT - P6lo Gerador de Trafego, GRN - Gerador de Ruido Noturno,
GRD - Gerador de Ruido Diurno e UTL - Turismo e Lazer, nos termos do Plano Diretor, devera constar no processo copia de
autorizacao, licenga ou pareceres dos 6rgédos responsaveis.

Art. 24. Identificadas pendéncias por qualquer dos érgdos, no momento da vistoria, sera notificado o interessado para no prazo
méaximo de 60 (sessenta) dias sanar as irregularidades descritas.

Art. 25. As pessoas fisicas inscritas no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC que exercem atividades empresariais e ndo
se encontram devidamente registradas no 6rgdo competente terdo o prazo de 60 (sessenta) dias para regularizarem sua
situagdo junto ao Fisco Municipal.

Art. 26. Os casos omissos serdo decididos pelas Secretarias Municipais responsaveis.

Art. 27. Os contribuintes ja inscritos no CMC gue estejam requerendo ou ndo licenciamento anual, e que se encontre em
desacordo com a Legislagdo Municipal em vigor terdo prazo de 60 (sessenta) dias para se adequarem a mesma.

Paragrafo Unico. O prazo e condigdes para as adequagdes referidas no caput poder&o ser ajustados em Termo préprio,
devidamente assinado pelas partes, e registrado no Sistema de Gestéo Tributaria.

Art. 28. Faz parte integrante deste decreto o Anexo Unico, no qual relaciona as atividades de interesse a sadde considerada
de alto risco, sendo vedada a renovagao eletronica e a expedicdo do Alvara Provisério, sem prévia inspecao local.

Art. 29. Fica revogado o Decreto n° 2.289, de 31 de agosto de 2007.

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo, com efeitos a contar de 1° de maio de 2013.

Rio Branco-Acre, 02 de maio de 2013, 125° da Republica, 111° do Tratado de Petrdpolis, 52° do Estado do Acre e 130° do
Municipio de Rio Branco.

Marcus Alexandre
Prefeito de Rio Branco

ANEXO UNICO

COD. ATIVIDADES DE ALTO RISCO A SAUDE, POTENCIALMENTE E EFETIVAMENTE POLUIDORAS

1. Comeércio varejista de mercadorias em geral, com predominancia de produtos alimenticios -
minimercados, mercearias e armazéns e que comercializem pescado e/ou carnes in natura e de
panificacéo prépria.

2 Padaria e confeitaria com predominancia de producéo prépria

3. Padaria e confeitaria com predominancia de revenda

4. Fabricagdo de fraldas descartaveis

5 Fabricacdo de absorventes higiénicos

6 Fabricagdo de produtos de papel para uso doméstico e higiénico-sanitario ndo especificados
anteriormente

7. Fabricagdo de alcool

8. Fabricagdo de cloro e alcalis

9. Fabricagcdo de desinfestantes domissanitarios

10. Fabricacdo de sabdes e detergentes sintéticos

11. Fabricacdo de produtos de limpeza e polimento

12. Fabricagdo de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

13. Fabricacdo de produtos farmoquimicos

14. Fabricagdo de medicamentos alopéticos para uso humano

15. Fabricacdo de medicamentos homeopéticos para uso humano

16. Fabricacdo de medicamentos fitoterapicos para uso humano

17. Fabricacdo de medicamentos para uso veterinério

18. Fabricacdo de preparac@es farmacéuticas

19. Fabricagdo de embalagens de material plastico

20. Fabricagdo de instrumentos n&o-eletrénicos e utensilios para uso médico, cirdrgico, odontolégico e
de laboratdrio

21. Fabricac8o de mobiliario para uso médico, cirdrgico, odontoldgico e de laboratério

22. Fabricacdo de aparelhos e utensilios para correcéo de defeitos fisicos e aparelhos ortopédicos em
geral sob encomenda

23. Fabricacdo de aparelhos e utensilios para correcéo de defeitos fisicos e aparelhos ortopédicos em
geral, exceto sob encomenda

24. Fabricagcdo de materiais para medicina e odontologia

25. Servicos de prétese dentéria

26. Fabricagdo de artigos 6pticos

27. Fabricacdo de artefatos de tecido ndo tecido para uso odonto-médico-hospitalar

28. Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

29. Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinario

30. Comércio atacadista de residuos e sucatas ndo-metdlicos, exceto de papel e papeldo

31. Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominancia de produtos alimenticios —
hipermercados

32. Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominancia de produtos alimenticios —
supermercados

33. Comércio varejista de produtos farmacéuticos, sem manipulagdo de férmulas

34. Comércio varejista de produtos farmacéuticos, com manipulagdo de férmulas

35. Comércio varejista de produtos farmacéuticos homeopéaticos




36. Comércio varejista de produtos saneantes domissanitarios

37. Armazéns gerais - emisséo de warrant

38. Depositos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-moveis

39. Terminais rodoviarios e ferroviarios

40. Hotéis

41. Apart-hotéis

42. Motéis

43. Restaurantes e similares

44. Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas

45. Servicos de alimentacdo para eventos e recepgdes - bufé

46. Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

47. Atividades de exibicdo cinematografica

48. Atividades veterinarias (Servigos de Veterinaria, Servigos de Imunizagéo Veterinaria e Laboratério de
Andlise Veterinéaria)

49. Imunizacdo e controle de pragas urbanas

50. Casas de festas e eventos

51. Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a
urgéncias

52. Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgéncias

53. Atividade médica ambulatorial com recursos para realizagcdo de procedimentos cirrgicos

54. Atividade médica ambulatorial com recursos para realizacdo de exames complementares

55. Atividade odontolégica ambulatorial, com ou sem recursos para realizagéo de exames
complementares

56. Servigos de vacinagéo e imunizacdo humana

57. Atividades de servigcos de complementacao diagndstica e terapéutica ndo especificadas
anteriormente

58. Atividades de reproducdo humana assistida

59. Laboratdrios de anatomia patoldgica e citolégica

60. Laboratérios clinicos

61. Servicos de dialise e nefrologia

62. Servigos de tomografia

63. Servicos de diagndéstico por imagem com uso de radiacéo ionizante, exceto tomografia

64. Servicos de ressonancia magnética

65. Servicos de diagndéstico por imagem sem uso de radiagdo ionizante, exceto ressonancia magnética

66. Servicos de diagndstico por registro gréfico - ECG, EEG e outros exames anélogos

67. Servicos de diagnoéstico por métodos Opticos - endoscopia e outros exames analogos

68. Servigos de guimioterapia

69. Servicos de radioterapia

70. Atividades de terapia de nutricdo enteral e parenteral

71. Atividades de banco de leite humano

72. Outras atividades de aten¢do a saude humana néo especificadas anteriormente

73. Clinicas e residéncias geriatricas

74. Instituicdes de longa permanéncia para idosos

75. Atividades de assisténcia a deficientes fisicos, imunodeprimidos e convalescentes

76. Condominios residenciais para idosos

77. Atividades de centros de assisténcia psicossocial

78. Atividades de assisténcia psicossocial e a satde a portadores de distlrbios psiquicos, deficiéncia
mental e dependéncia quimica ndo especificadas anteriormente

79. Orfanatos

80. Albergues assistenciais

81. Atividades de assisténcia social prestadas em residéncias coletivas e particulares nao especificadas
anteriormente

82. Servicos de assisténcia social sem alojamento

83. Gestdo de instalacdes de esportes

84. Clubes sociais, esportivos e similares

85. Outras atividades esportivas ndo especificadas anteriormente

86. Parques de diversdo e pargues tematicos

87. Discotecas, danceterias, salées de danca e similares

88. Outras atividades de recreacéo e lazer ndo especificadas anteriormente

89. Lavanderias

90. Tinturarias

91. Toalheiros

92. Gestéo e manutencéo de cemitérios

93. Comércio varejista de carnes — acougues

94. Peixaria

95. Servicos ambulantes de alimentacdo

96. Captacdo, tratamento e distribuicdo de agua

97. Distribuicdo de 4gua por caminhdes

98. Tratamento e disposic¢éo de residuos perigosos

99. Comércio atacadista de animais vivos

100. Comércio atacadista de carnes bovinas e suinas e derivados

101. Comércio atacadista de aves abatidas e derivados

102. Comércio atacadista de pescados e frutos do mar

103. Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais

104.

Comeércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada




105. Atividades de enfermagem

106. Atividades de praticas integrativas e complementares em saide humana

107. Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assisténcia a paciente no domicilio
108. Atividades de condicionamento fisico

109. Comércio atacadista de saneantes

110. Comeércio atacadista de cosméticos

111. Comércio atacadista de produtos para saude

112. Comércio varejista de combustiveis para veiculos automotores

113. Comércio varejista de bebidas em geral (bares, boates, casa de festas, bufés e afins)
114. Coleta, transporte armazenamento e destinacdo de residuos de construgéo civil

115. Servico de manutencéo e reparagdo mecanica de veiculos automotores

116. Servico de lanternagem ou funilaria e pintura de veiculos automotores

117. Manutencao e reparacédo de motocicletas e motoneta

118. Servicos de lavagem, lubrificagcdo e polimento de veiculos

119. Extracdo mineral

120. Extracdo de areia, cascalho, ou pedregulho e beneficiamento

121. Extracdo de argila e beneficiamento

122. Fabricagdo de estruturas metélicas

123. Fabricagdo de esquadrias de metal

124. Fabricacdo de serralheria, exceto esquadrias




